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I – Defiro o pedido de mov. 1724. Proceda-se as retificações necessárias.

II – Os embargos de declaração opostos no mov. 1624 são tempestivos, daí porque
deles conheço para o fim de rejeitá-los.

Registre-se que da decisão lançada não há obscuridade, contradição ou omissão,
hipóteses que justificam os embargos de declaração nos termos do artigo 1022 do Código de
Processo Civil.

Isto porque, resta claro que a decisão embargada anulou tão somente o leilão referente
ao lote 02, tendo em vista a inocorrência de quaisquer oposições relacionadas à venda

, não tendo qualquer nexo a oposição retardatária oposta pelo espólio dosdos lotes 03 e 04
falidos.

Finalmente, eventual desacerto ou erro na decisão é justamente o que justifica a
possibilidade de manejo do recurso adequado.

Isto posto, conheço dos embargos de declaração tempestivamente opostos, para o fim
de rejeitá-los e manter a decisão de tal qual lançada nos autos.

III – Não tendo sido opostas impugnações ao certame realizado na data de 22 de
fevereiro de 2021 – no que se refere aos lotes 03 e 04 –, HOMOLOGO, para todos os fins, a
Arrematação levada a feito nestes autos.

Certifique a Secretaria quanto ao depósito e pagamentos necessários (artigo 901,
§1º, do CPC).

Após, expeça-se a necessária Carta de Arrematação, ou ordem de entrega de bem
móvel em sendo o caso, observado o disposto no artigo 901, §2º do CPC

IV – No mais, cumpra-se imediatamente o requerido no mov. 1769.1, itens VII.i, VII.v e
VII.vi.

Após, no prazo de 15 (quinze) dias, diga o Síndico.

V – Intime-se. Ciência ao Ministério Público.

Curitiba, 02 de agosto de 2021.
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Luciane Pereira Ramos

Juíza de Direito
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